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RESUMO

O presente trabalho versa sobre a proposta de adoção de novos procedimentos contábeis na área governamental, decorrentes da experiência adotada por seus autores quando foram responsáveis, por vários anos, pela coordenação e execução da gestão contábil do Estado de Goiás.

Assim, buscamos oferecer à apreciação e debate pela classe contábil envolvida com o registro e a evidenciação do patrimônio público, algumas propostas de aperfeiçoamento do sistema contábil previsto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, mediante a adoção de novos procedimentos, os quais redundam na readequação de determinados grupos de contas e na inclusão e atualização dos demonstrativos ou relatórios contábeis de prestação de contas dos entes governamentais.

Dessa forma, propomos a inclusão, dentre outros, dos seguintes elementos de controle e evidenciação no sistema contábil público, com a conseqüente atualização das normas legais vigentes:

a) Dívida Reconhecida, compromisso estatal considerado líquido e certo em função de processo administrativo, como o parcelamento de dívidas do PASEP, ou judicial, no caso dos precatórios;

b) Bens de Uso Comum, conjunto dos bens imóveis de uso comunitário, como vias públicas, rodovias, dentre outros;

c) Ativo Transitório, constituído pelos bens ainda não recebidos, representados pelos restos a pagar não processados, e também dos créditos de realização duvidosa ou incerta, como a Dívida Ativa;

d) Passivo Transitório, para registrar o valor de débito em processo de apuração, proveniente de autuação fiscal, ainda não reconhecido pelo Executivo, como por exemplo, os débitos junto ao PASEP, FGTS, INSS, etc.

Ainda, na busca de melhor dimensionar o valor do patrimônio público, outra proposta de readequação é o desdobramento do saldo patrimonial em:

a) Patrimônio Ordinário, representado pela diferença ente os somatórios dos ativos (Financeiro e Permanente) e dos passivos (Financeiro e Permanente), demonstrará a situação dos ônus ou garantias reais;

b) Patrimônio Extraordinário, constituído pelos bens de uso comum e pelos componentes do Ativo e Passivo Transitórios, já descritos, demonstrará a situação patrimonial provisória, e também as aplicações de recursos orçamentários na implantação de equipamentos de uso comunitário e inalienáveis.

Por fim, propomos a adoção de novas nomenclaturas e modelos mais adequados dos demonstrativos e relatórios contábeis, com vistas a melhorar a qualidade das informações tanto no aspecto técnico-contábil, como no aspecto gerencial, cujo procedimento permite, por exemplo, separar os compromissos provenientes dos resíduos da Despesa Orçamentária em Gastos com Pessoal, Encargos da Dívida Fundada, Fornecedores de Bens ou Serviços, dentre outros.

Ante o exposto, acreditamos que a presente proposta seja um importante instrumento para abertura de novos canais de discussão, debate e troca de experiências neste campo da Ciência Contábil, que se caracteriza por um alto nível de formalismo, por força da forte vinculação dos procedimentos contábeis aos ditames de legislação própria, fato que não raras vezes inibe, ainda que de forma involuntária, um enfrentamento pela classe contábil de suas imperfeições ou inadequações, materializadas em função basicamente de dois fatores principais: o grande avanço tecnológico e a modernização dos processos de gestão patrimonial, largamente ocorridos nos últimos tempos.
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